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Estado de SêÍgipe

MunicíPio de BoquiD

Plocuradoria Geral do MunicíPio

(7gl3645-1494. PÍaça Doutor Joú Maria de Paiva Melo' n 26' centro (CEP n 49

PARECER N' 96/2024 PGM-MB/SE

Ementa: Contratação da banda

Orouestra de Frevo Los Musicos' por

inàisfuittdade de licitação, Pnra
iprrírntoçao no Bloquinho da

ireurnção e Inclusão, que ocorrerá dia

07 de fevereiro de 2024' Secretaria

Municipal de Assistência Social e do

Trabalho. Artigo 74,11' da Lei no

14.133/2021.

I - Do Relatório:

Trata-se na especie de processo administrativo' encamiúado pela Comissão Permanente de

Contratação através da Comunicação Intema no 6912024' que visa à contratação direta da

bandaorquestradeFrevoLosMúsicos'porinexigibilidadedelicitação,comfulcronoartigo

74, inciso II, da Lei no |4,|31t2021, para rca|izar apÍesentação artística, no dia 07 de

fevereiro de 2024,como paÍe da programação do Bloquiúo da Prevenção e Inclusão'

Foram colacionados aos autos os seguintes documentos:

1. Plano de Contratações Anual 2024' publicado ne Diario Oficial de Município (fls'

01/15);

2. Cópiada portaria n" 078, de 28 de fevereiro de 2023' que designa servidores para

compor a Comissão de Eventos de Município de Boquim e dá outras providências (fls'

r6t17);

3' Calenúírio de Eventos da Prefeitura Mrrnicipal de Boqúm no ano de2O24 (fls. 18/22);

4. Cópia da Portaria n" l0.,de27 de março de 2023, que designa equipe de trabalho para

compor o setor de planejamento do Município de Boquim e dá outras providências'

publicada ne Dirário Oficial de Município (fl' 23);

5. Documento de Formalização de Demanda - DFD (fls' 24125);

6.E-maildeSolicitaçãodeCotaçãoApresenlaçãoArtísticaorquestradeFrevo(fl.26);

7. Cotação de preços da banda Orquestra de Frevo Los Musicos (fl' 27);

8. Termo de Referência (fls'28142);

9. Biografra da Orquestra de frevo Los Musicos (fl' 43);

10. Solicitação de autorização, feita pelo Fundo Municipal de Assistência Social à

Secretaria Municipal de Assistência Sociat e do Trabalho (fls. 44);

ll.Autorizaçãoparurealizaçáodoprocessodeinexigibilidaden"0ll2024-FMAS(Í1.

4s146);
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12. Comprovante de inscrição e de situação cadastral (fl.47);

13. Certificado da Condição de Empreendedor Individual (fls.48/49);

14. Documento Pessoal de Marcelo Oliveira Lima (fl. 50);

15. Conta banciíria da empresa Marcelo Oliveira Lima 00931696550 (fl. 5l):

16. Cartazes de apresentação da banda Orquestra de Frevo Los Músicos (fls. 52155);

17. Certidão Negativa de Débitos de Empresa Relativos aos Tributos e à Dívida Ativa do

Município (fl. 56):

18. Alvara de fiscalização e funcionamento (fl. 57);

19. Certidão Judicial Negativa Civel (fl. 58);

20. Certidão Judicial Negativa Criminal (fl. 59);

21. Certidão Negativa de Débitos Estaduais no 4488512024 (f1. 60);

22. Certifrcado de Regularidade do FGTS (fl. 6l);
23. CeÍidão Negativa de Débitos Trabalhistas (fl. 62);

24. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da

União (fl. 63);

25. Nota Fiscal Eletrônica de Serviços (fls. 64168);

26. Declaração de Fatos Supervenientes (fl. 69);

27. Declaração de Autenticidade (fl. 70);

28. Declaração de Inexistência de Parentesco (fl. 7l);

29.Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo da Habilitação (fl. 72);

30. Declaração que não emprega menoÍ de idade (fl. 73);

31. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7o da Constituição

da República Federativa do Brasil (fl. 74);

32. Justificativa de despesa da Secretaria Municipal de Assistência Social e do Trabalho

(fls.75177);

33. Demonstrativo da despesa orçamentaria (fl. 78):

34. Solicitação de despesa n' 16412024 do Fundo Municipal de Assistência Social, de

01102/2024, no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) (fls. 79180);

35. Portaria n' 178/2024 de 27 de junho de 2024 (fls.81I82);

36. Justificativa de escolha de artista pÍocesso inexigibilidade n" 0112024 - FMAS (fls.

83/86);

37. Justificativa de pÍeço processo inexigibilidade n'0112024 - FMAS (fls. 87/89);
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38. Minuta Contrato (fls. 90/101);
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39. Comunicação intema no 6912024, feita pela CPL (fl' 102)'

I. FUNDAMENTAÇÃO:

consigne-se que a presente análise considerara t,io somente os aspectos estritamente juridicos

da quãstão fiazida ao exame desta procuradoria, paÍindo-se da premissa basica de que, ao

Ir.lãiã *rr*a" administrativa ora analisada o adrninirt ador público. se certificou quanto às

porriuitiaua.i orçamentárias, financeiras, organizacionais e adminlstratlvas. levanoo em

iãnsideraçao as arui,lises econômicas e sociais de sua competência'

Prosseguindoaanrílise,écertoqueaobrigaçãodascontrataçõespúblicasse--súordinaao
."giÀ.l^ licitações 

" 
posrrri .aii constituci-oáal, como preconizado no inciso XXI do art' 37

ú"ô-"r,uú^gr".'Nesteianço, a matéria foi rgeulqglpe pela Lei de Licitações e c.ontÍatos

eaÃi"irt "tii., @ei no t4.ti3 de lo de abril de 2021), que excepcionou a regra da.licitação

;;;;;pds de procediÀentos: a) dispensa de licitação (an' 75); e b) inexigibilidade de

licitação (aÍt.74).

"ArL 74. É in*igível a licitação quando invidvel a competição'

em especial nos casos de:

ii - contrançao dc proftssional do setor artktico, diretamente

iu po, *ri, d" eítprestúrio exclusivo, desde que consagrado

peia crítica especializada ou pela opinião pública;"

A consagração pela cítica especializada é evidenciada por meio da manifestação de autores

ào-""i"ri.r't""à-udo. ,oUr.'o p.odrto artístico que se pretende contratar via inexigibilidade

ã" ri.iáiáã Éssa manifestação, por óbvio, não consiste apenas na menção a apresentações,

pàit "Jtil" 
é aquele qu" .r...," ou comenta arte, analisando seus vários parâmetros de

ãúfiauJ". Ademais, qrurrto a opinião públic4 recomenda-se a comprovação através de

;;;;d"l;ai, e àirtas, entrevistas'e qualquer outro material que possua o condão de

;;;;;;;;;úÉúe do tuúo contratado. Ne$ã caso, foram apresentados sob fls. 52155, as

õi; dáástr; publicaçôes em sites, refeÍente a shows da banda orquestra de Frevo Los

Musicos.

Por relevante ao caso, destaca-se a sempre pertinente doutrina de Marçal Justen Filho:

"(..,) deveruí haver um requisito outto, consistenle na

coníagração em face da opinião ptiblica ou d7.crítica
especíalizatlu Tal íe desíina a eeitar contÍatações arbitrárias'

,^ qu" u^o autofidade pública pretenda imPor preferências

totaimente pessoak na iontratação de pessoa destituida de

qualquer uínudr. E*igr-te que ou a crítica especializada ou a

àpiniõo pública ,econh"ço^ que o suieito apresentd virtades

io desempenho de sua arte."

Quantoàjustificativadeprcços(art'72,inc.VIIdaÍ-ei|4.|33121),valeressaltaro§o4,do
artigo 2) da referida Lei, senão vejamos:
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"ArL 23. O valor previamente estimtdo da contrataçiio deverá
ser compat[vel com os valores praticados pelo mercado,
considerados os pneços constunles de bancos de dados púhlicos
e as quantidades a serem contraladas, obsemodos a potencial
economia de escala e os peculiaridades do local de etecução
do objelo.

§ 4o Nos contratações diretas por in*igibilidade ou por
dispensa, quando não for possível esíimar o valor do objeto na
Íoma estabelecida nos 88 lo, 2" e 3o deste artigo, o contrutado
deverá comprovar previtmcnle que os preços estão em
conformidade com os praticados em contrulações semelhantes
de objetos de mesna natureza, por meio da apresentação de
notas frscais emilidas para outos conlralanles no periodo de
até 1 (um) ano anlerior à data da contrutação pela
Administração, ou por outro ,rrcio idôneo."

Desta Forma, deve a Administração verificar se o cachê cobrado por aquele artista ao ente
contratante possui compatibilidade com a contrapartida requerida pelo artista em outÍas
apresentações. Logo, às fls. 87189. estií previsto a regular Justificativa de Preço, subscrita pelo
Agente de Contratação, membros da Equipe de Apoio e ratificada pelo Prefeito Municipal. No
mais, encontra-se sob fls. 64168, Notas Fiscais referentes apresentações da banda Orquestra de
Frevo Los Músicos.

Está previsto no afi. 72 da Nova Lei de Licitações que o processo de contratagão direta, que
compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, devení ser instruído com os
documentos a seguir: 

,,Att. 72, o processo de contratação dircta, que compreende os
casos de inuigibilidade e de dispensa de licitação, deverd ser
instruído com os seguintes documenlos:

ú.i;

I - documcnto de Jormalização de demanda e, se for o caso,
estudo lécnico preliminar, andlise de riscos, lermo de
relerência, projelo básico ou projelo execulivo;

Il - esíimativa de despesa, que deverd ser cakulada na forma
estabelecida no art 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que
demonstrem o alendimcnto dos requisilos exigidos;

IV - demonstruçõo da compatibilidade da previsõo de recursos
orçomenkírtos com o compromisso a ser assumidol

V - comprovaçõo de que o contralado preenche os requisiíos de
habilitação e qualificaçõo mínima necessdria;
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W - razão da escolha do contratado;
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WI - iustifrcaliva de Preço;

WII - autofização da autoridade competenle'
piias'oio úi'co' o ato que auíofiza a confiatação direta ou o

Ãin-a"*o*tedocontrutodeverdserdivulgadoemanlido
ííi"poiiçao Ao público em sítio eleírôníco oJicial"

Com relação ao documento de formalização e de.lan$1 está anexado ao processo' sob fls'

24/25. bemcomo iustificati'" a"'§tã"ãi.i" ú*itipa áe Assistência Social e do Trabalho'

sob fls. 7Sl27.

No que tange aos incisos ll e IY art' 72' .dtrefeida,Lei' 
esú previsto na Cláusula Nona da

üi.rlrã ao õ*r.*o, a DotaçãoOrçamentiiria reservada para a demanda em comento'

Referente à pessoa" fisica ou jurídicq a seÍ contratad4- deve a Administração se certificar de

oue a fuhlla contratada p.rrri; ;.;r.ária aptidão jurídicâ oara a ser contratada, nos termos

HT';Hffi,"*ãí* ü a" artigo 72, relata a nece.ssiàade da comprovação de que o

contratado preenche * oqi'[itÀ à'" tatilitaçEo e qualiÍicação mínima necessária'

OaÍt.62daLeinol4.l33l2l2l,noquelhedizrespeito'elucidaoconceitodehabilitação:

t'ArL 62. A habililação é a lase da licitaçõo em que se ueriJica

" 
"í""í*ii d" tnlormaçaes e documenlos necessdrtos e

suncit:ntes para iemonstrar a capacidade do licitante de

,iotizo, o oiirn da liciução, dividindo-se em:

I - jurídiea;

III - técnica;

III - fiscal, social e trabalhisla;"

Lado outro, imprescindível, em regJa, a comprovação da regglal$fe fiscal' social e

trabalhista da contratada, 
"os 

tetmo' tl-o art' 68 da Lei no 14'13312021 ' Vejamos:

uArí 68. As habitilações frscal, social e trabalh.ista serão

aleridas mediante a verifrcação dos seguintes requtsttos:

I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

Il - a inscrição no cadastto de conlribuintes estadual e/ou
'^uríipit, 

ti nouvet, rclativo ao domicílio ou sede do licitante''p;;;;;;;;, 
seu ramo de aíividade e compatível com o obieto

contralual;

III - a regularidade peranle a Fa4enda federal' estadual e/ou

Ãunicipai do domicitio ou sede do licitante' ou oatra

Estado de SergiPe
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equivalente, na lorma da lei;
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IV - a regularidade relativa à Seguridade Socful e ao FGTS,
que demonstre cwnprimento dos encargos sociais instituídos
por lei;
V - a regularidade perante a Jusliça do Trabalho;

W - o cumprimento do disposto no incko )OAn I do art. 7" da
Constituiçõo Federal"

Assim, conforme todo o exposto, é certo que, desde que cumpridos os requisitos exigidos pela
lei, a contratação poderá ser enquadrada enquanto hipótese de inexigibilidade de licitação, nos
termos do caput, do artigo 74, da Lei no 14.13312021.

II - Da Conclusão:

Diante do exposto, considerando a justificativa apresentada pela Secretaria Municipal de
Assistência Social e do Trabalho, bem como a lnallureza do objeto a seÍ contratado pela via
diret4 e o atendimento ao que dispõe a legislação que Íege a matéria, opina-se pela
viabilidade jwídica da inexigibilidade da licitação pretendid4 com fulcro no artigo 74, inciso
II, da Lei no 14.13312021.

Por fim, é necessiírio conferir a deüda publicidade ao ato da autoridade competente que
autoriza a conÍatação direta ou o extÍato decorrente do contrato. E o meio eleito pela Lei no
14.13312021 para instrumentalizáJa compreende o sitio eletrônico oficial (art. 72, parágrafo
único).

E o parecer, salvo melhor juízo.

Boquim/SE, 01 de fevereiro de 2024.

Amanda a Fo dos Santos Alves
Procu ora Ge do Município

I)ecreto n.' 17212023
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